VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, AO PROJETO DE LEI Nº 707 DE 2019.

De autoria dos Deputados Tenente Nascimento, Daniel José, Sergio Victor e Letícia Aguiar, o Projeto de Lei nº 707, de 2019, dispõe sobre o ensino domiciliar (homeschooling) no âmbito do Estado de São Paulo. 

Nos termos do item 2, do parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, o projeto permaneceu em pauta, nos dias correspondentes às 51ª a 55ª Sessões Ordinárias (de 29/05 a 04/06/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, com a aprovação do voto do Excelentíssimo Senhor Deputado Heni Ozi Cukier, com a emenda apresentada. 

Em seguida, na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Educação e Cultura, tendo recebido voto contrário da lavra da Excelentíssima Senhora Deputada Leci Brandão. 

Em que pese a nobre intenção da Deputada parecerista, que proferiu seu voto contrário sustentando argumentos que visam também a garantia dos direitos de crianças e adolescentes, este Parlamentar vem, respeitosamente, discordar de seu posicionamento, por meio do presente voto em separado.
O Projeto em tela objetiva admitir a educação domiciliar (homeschooling) no estado de São Paulo, sob o encargo dos pais ou responsáveis pelos estudantes e mediante supervisão e avaliação periódica pelos órgãos de ensino.
Com efeito, a proposta é de extrema importância para as famílias que desejam educar seus filhos no âmbito doméstico, seja para garantir uma formação personalizada, de acordo com as aptidões e necessidades de seus filhos, seja para evitar problemas que, eventualmente, crianças e adolescentes possam ter sofrido no âmbito escolar.
Importante ressaltar que não se trata de abandono escolar, ou de deixar crianças e adolescentes entregues à própria sorte quanto à sua formação ou reféns de tutores sem qualquer preparo. 

Também não há que se argumentar que esses estudantes seriam privados da convivência comunitária ou que seriam tirados da escola em razão de sofrerem violência ou maus tratos.

Essas preocupações são, de fato, legítimas e certamente devem ser consideradas na regulamentação do homeschooling. Contudo, a propositura cuidou de não deixar brechas para que esses tipos de problemas pudessem ocorrer.
A proposta estabelece como dever dos pais ou responsáveis assegurar aos estudantes a convivência familiar e comunitária, de acordo com o que prevê a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente. Ademais, os pais que optarem pelo ensino domiciliar deverão comunicá-lo à Secretaria de Educação e manter registros de todas as atividades desenvolvidas, que serão fiscalizadas, sendo os estudantes submetidos a avaliações periódicas.
Ressalta-se, ainda, que, conforme mencionado pelos autores da propositura, bem como pelo Deputado relator da CCJR, o Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em 2019, que o ensino domiciliar não é vedado pela Constituição Federal, faltando apenas regulamentação legal.
A propositura, assim, cria, no âmbito de São Paulo, a previsão legislativa necessária, a fim de que as famílias de desejam praticar o homeschooling tenham o devido respaldo jurídico.
Todavia, apenas com o objetivo de contribuir com a proposta, sem, contudo, alterar a ideia original, apresenta-se o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO
PROJETO DE LEI Nº 707, DE 2019

Dispõe sobre o ensino domiciliar (homeschooling) no âmbito Estadual.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Artigo 2º - É admitida a educação domiciliar, sob o encargo dos pais ou dos responsáveis pelos estudantes, observadas a articulação, supervisão e avaliação periódica da aprendizagem pelos órgãos próprios dos sistemas de ensino, nos termos das diretrizes gerais estabelecidas por esta lei.

Artigo 3º - É plena a liberdade de opção dos pais ou responsáveis entre a educação escolar e a educação domiciliar.

§ 1º - A opção pode ser realizada a qualquer tempo e deve ser comunicada expressamente à instituição escolar, pública ou privada, na qual o estudante se encontra matriculado.

§ 2º - É dever dos pais ou dos responsáveis legais que optarem pela educação domiciliar assegurar a convivência familiar e comunitária, nos termos do disposto no caput do artigo 227 da constituição e no caput do artigo 4º da lei nº 8069 de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

Artigo 4º - É assegurada a igualdade de condições e direitos entre os estudantes na educação escolar e na educação domiciliar.

§ 1º - A igualdade referida no caput deste artigo se estende aos pais ou responsáveis optantes pela educação domiciliar, que gozarão de todos os benefícios previstos em lei que tenham por requisito a regularidade escolar.

§ 2º - Fica assegurada aos estudantes em educação domiciliar a participação em concursos, competições, avaliações nacionais instituídas pelo Ministério da Educação, avaliações internacionais, eventos pedagógicos, esportivos e culturais, incluídos àqueles em que for exigida a comprovação de matrícula na educação escolar como requisito de participação.

Artigo 5º - Os optantes pela educação domiciliar devem declarar a sua escolha à Secretaria de Educação do Estado por meio de formulário específico disponibilizado pelo órgão responsável.

§ 1º - O recebimento do formulário pela autoridade competente implica a autorização para a educação domiciliar nos termos do art. 209, inc. II, da Constituição Federal, bem como será considerado como matrícula para todos os efeitos legais.

§ 2º - Para que a autorização seja concedida, os pais ou responsáveis deverão entregar certidão de antecedentes e de boa conduta.

Artigo 6º - As famílias que optarem pela educação domiciliar devem manter registro das atividades pedagógicas desenvolvidas com os seus estudantes, bem como apresentá-lo sempre que requerido pelo Poder Público.

Artigo 7º - As crianças e adolescentes educados no regime domiciliar serão avaliadas por meio das provas institucionais aplicadas pelo sistema público de educação nos termos do art. 38 da Lei Nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ou outro que venha a substituir.

Parágrafo único – No caso de estudantes portadores de deficiência intelectual, a avaliação deverá ser feita por equipe multiprofissional e interdisciplinar, com profissionais especializados da rede pública ou particular.

Artigo 8º - A fiscalização da educação domiciliar será realizada:

I – pelo Conselho Tutelar, com relação aos direitos das crianças e dos adolescentes, inclusive o da convivência comunitária;

II – pelos órgãos de Educação, com relação às atividades curriculares.

Artigo 9º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessários.

Parágrafo único - O eventual impacto financeiro decorrente da fiscalização mencionada no artigo 8º, bem como outras eventuais despesas serão compensados com a efetiva diminuição de frequência de alunos na rede pública de ensino.

Artigo 10 - Esta lei poderá ser regulamentada pelo Poder Executivo.

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pelo exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 707 de 2019 na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em

Lucas Bove
